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EXPOSIÇÃO DA CIDH sobre O TEMA da resolução

AG/res. 1890 (XXXII-O/02), 

“AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE

PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS PARA SEU

APERFEIÇOAMENTO E FORTALECIMENTO”
A Comissão deseja examinar mais minuciosamente alguns pontos de especial importância na situação atual do diálogo sobre o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e as direções que o sistema deveria tomar e vem tomando.  Essas reflexões são o produto da grande experiência da CIDH quanto à necessidade de direitos humanos que há na Região e ao tipo de sistema que devemos modelar para que estejamos em condições de atender a essa necessidade.

A CIDH entende que o objetivo do diálogo é, em especial, aperfeiçoar o nível de proteção dos direitos humanos no Hemisfério.  Nesse sentido, a Comissão apóia a iniciativa e vê com satisfação a possibilidade de participar desse processo.  A CIDH considera que este deve ser orientado com vistas ao futuro do sistema e ao fortalecimento de sua base institucional nos âmbitos nacional e regional, de modo que afiance o respeito pelos direitos humanos básicos dos habitantes do Hemisfério, que é o principal objetivo do nosso trabalho.  Embora seja lógico que o diálogo se centre no trabalho da Comissão e da Corte, a CIDH sugere que se dispense atenção especial aos cinco pontos a seguir especificados: 1. a necessidade de aumentar os recursos financeiros da Comissão e da Corte, 2. a observância pelos Estados membros de suas respectivas obrigações relacionadas com os direitos humanos, 3. a ratificação universal dos tratados do sistema interamericano e 4. o cumprimento das decisões dos órgãos de direitos humanos e sua supervisão coletiva pelos órgãos políticos da Organização.

1. A NECESSIDADE DE AUMENTAR OS RECURSOS FINANCEIROS DA  COMISSÃO E DA CORTE

Tramitam na Comissão mais de 900 casos individuais; nos últimos quatro anos, a Comissão fez duas ou três visitas in loco por ano aos Estados membros, a um custo de US$30.000 a US$100.000 cada uma delas, dependendo de sua duração, do número de membros que dela participam e dos lugares visitados.  Além disso, atualmente se acham pendentes na Corte Interamericana de Direitos Humanos mais de 50 casos contenciosos e medidas provisórias em que a Comissão deve estar presente.  A Comissão também desenvolve inúmeras atividades de promoção e proteção mediante suas relatorias temáticas.  Nesse contexto, a última Cúpula das Américas conferiu à CIDH novos mandatos, que estamos cumprindo plenamente.  Os custos dessa valiosa atividade de proteção dos direitos humanos deverão aumentar com os novos Regulamentos da Comissão e da Corte, que implicarão um incremento do número de casos perante a Corte.

Entretanto, apesar dos constantes apelos por parte dos Chefes de Estado e da Assembléia Geral, a Organização continua a ignorar as necessidades financeiras da Comissão e da Corte.  O orçamento total da Comissão para o atual exercício cobre apenas os salários do escasso pessoal da CIDH, os preparativos e realização de dois períodos ordinários e de um período extraordinário de sessões, a publicação de seu Relatório Anual, contratos por tarefa e material e itens similares.  Isso significa que o orçamento não prevê fundos suficientes para a realização de uma só visita in loco  a um Estado membro, o litígio de casos perante a Corte e o funcionamento das relatorias temáticas.  Isso determina que a Comissão dependa das generosas contribuições voluntárias de certos Estados membros e do espírito filantrópico de vários países da Europa, para que seja financiado o cumprimento dessa parte essencial de seu mandato, o que deveria ser motivo de preocupação para os Estados membros da Organização.

A Comissão solicita aos Estados que realmente demonstrem seu compromisso político com os direitos humanos mediante um aumento substancial dos orçamentos da Corte e da Comissão.  O aumento dos fundos deve ser destinado ao fortalecimento institucional dos órgãos, que devem gozar da autonomia necessária para decidirem a maneira de utilizar tais recursos adicionais, em conformidade com suas necessidades e estratégias de desenvolvimento, entre as quais se encontra o avanço, em médio prazo, no sentido da permanência da Comissão e da Corte.  A Comissão apóia a idéia do funcionamento permanente dos órgãos como um objetivo a ser alcançado em médio prazo.  Ao mesmo tempo, entende que o processo gradual para que se chegue a dispor de órgãos permanentes pode implicar diferentes opções e modalidades que devem ser decididas pela Comissão e pela Corte.  Essa decisão se deve basear nas metodologias de trabalho e necessidades específicas de cada um dos órgãos e nas atribuições convencionais e regulamentares de seus membros, presidentes, comissões diretoras e grupos de trabalho.  A Comissão não tem objeções à possibilidade de que a Corte funcione de maneira permanente, ou pelo menos que sua presidência seja de caráter permanente.  Por sua natureza jurisdicional, o Tribunal requer a presença física de seus membros no processo de tomada de decisões.  Entretanto, no caso da Comissão, o caráter permanente de seus comissionados não é uma prioridade.  Pelo contrário, a Comissão entende que recursos adicionais podem ser mais eficientemente utilizados em outros aspectos, tais como ampliar a duração ou a freqüência dos períodos de sessões, aumentar o número de advogados, possibilitar a contratação de consultores temáticos.  A Comissão adaptou sua modalidade de trabalho a seu caráter não-permanente mediante a crescente utilização de conferências por telefone, ou o uso de vias eletrônicas, como a Internet.  Por outro lado, a Comissão toma decisões no decorrer de reuniões fora da sede ou de visitas in loco.
2. A OBSERVÂNCIA PELOS ESTADOS MEMBROS DE SUAS RESPECTIVAS OBRIGAÇÕES RELACIONADAS COM OS DIREITOS HUMANOS

No processo de reflexão sobre o sistema interamericano de direitos humanos é essencial e produtivo refletir não somente sobre a maneira de a Comissão e a Corte exercerem seus poderes de supervisão, mas fundamentalmente sobre as responsabilidades dos Estados em matéria de direitos humanos.  Costuma-se não dispensar a devida atenção ao fato de que a responsabilidade de garantir a aplicação da Convenção e da Declaração Americana recai principalmente nos próprios Estados Partes, especialmente nos seus respectivos poderes judiciários.

A Convenção e a Declaração estabelecem que os Estados partes não somente se comprometem a assegurar a todas as pessoas sujeitas à sua jurisdição os direitos e liberdades nelas reconhecidos, mas também a dar efeito jurídico a esses direitos e liberdades no âmbito interno, bem como a harmonizar a interpretação da legislação vigente.  Como corolário, os Estados podem encontrar-se na situação de ter de modificar, ou inclusive derrogar, normas internas que sejam incompatíveis com as obrigações por eles assumidas no âmbito da OEA.  Os Estados também estão obrigados a proporcionar recursos judiciais àqueles que considerem que seus direitos e liberdades foram violados.  A norma do esgotamento prévio dos recursos da jurisdição interna baseia-se na idéia de que o Estado deve contar com a possibilidade de reparar a situação infligida no âmbito de sua própria jurisdição.  Por conseguinte, a proteção internacional que ofereçam os órgãos de supervisão é essencialmente de caráter subsidiário.  Nesse sentido a proteção internacional é um sistema destinado a reforçar ou complementar a proteção oferecida pelo direito interno dos Estados americanos.

É então preocupante o fato de que a Comissão deva tratar de casos em que os Estados membros se abstêm de recolher, de maneira operacional, em sua legislação interna os direitos consagrados na Convenção, ou em que os juízes aplicam normas de direito interno de maneira incompatível com as obrigações adquiridas em virtude da Convenção.  Evidentemente, na medida em que esses direitos não sejam reconhecidos na legislação interna não existirão recursos internos efetivos que permitam reparar as conseqüências de sua violação.  Felizmente, alguns Estados Partes adotaram medidas específicas destinadas a garantir e facilitar o cumprimento das obrigações que assumiram no âmbito da Convenção.  Uma vez que os Estados membros são responsáveis primários pela salvaguarda dos direitos humanos consagrados na Convenção e na Declaração Americana, o modo mediante o qual cumprem essa responsabilidade formalmente adquirida requer certo grau de reflexão no processo de diálogo sobre o aperfeiçoamento do sistema de proteção dos direitos humanos.

3. A RATIFICAÇÃO UNIVERSAL DOS TRATADOS DO SISTEMA INTERAMERICANO

Há na Região um sistema interamericano com três níveis de adesão: um deles, universal e mínimo, para todos os Estados membros cujos habitantes gozam da proteção dos direitos reconhecidos na Declaração Americana por parte da Comissão Interamericana; um segundo nível, para os Estados membros que ratificaram a Convenção Americana mas não aceitaram a competência da Corte; e um terceiro nível, para os Estados membros que ratificaram a Convenção e aceitaram a jurisdição da Corte.

Esse sistema sem dúvida não é ideal.  Do ponto de vista dos direitos humanos, coloca os habitantes de importantes países da Região em situação de desvantagem quanto ao grau de proteção internacional de seus direitos.  Por esse motivo, a Comissão apóia a proposta formulada de que os Estados membros informem periodicamente sobre as medidas adotadas para a ratificação da Convenção e dos demais instrumentos, bem como os obstáculos para a consecução desse objetivo.  A referida proposta, em parte formulada no sistema utilizado pela Organização Internacional do Trabalho, seguramente permitirá que se chegue a uma nova etapa de discussão sobre a ratificação universal.

A CIDH está convencida de que a divulgação e a transparência são elementos indispensáveis numa estrutura democrática.  Por essa razão, como complemento da proposta brasileira, sugerimos que na respectiva resolução que for adotada no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral seja incluído um anexo em que se especifiquem os Estados que não ratificaram os respectivos instrumentos e os Estados que não aceitaram a jurisdição da Corte.  Com isso, o apelo da Assembléia Geral no sentido da ratificação universal não seria simplesmente genérico, mas claramente teria por destinatários os países que figuram no anexo que propomos.

Não escapa à CIDH que a aplicação da Declaração Americana dá ao sistema um sentido universal.  Tampouco desconhece a CIDH que em alguns dos países que não ratificaram a Convenção se oferece um nível de proteção dos direitos humanos comparável ao ideal regional.  Entretanto, a não-ratificação da Convenção e a aceitação da jurisdição da Corte tem um claro sentido negativo.  Há o risco de limitar o valor universal do mecanismo de proteção.  Num hemisfério que avança no que tange à sua integração, os direitos humanos não podem ficar atrás.

4. O CUMPRIMENTO DAS DECISÕES DOS ÓRGÃOS DE DIREITOS HUMANOS E SUA SUPERVISÃO COLETIVA PELOS ÓRGÃOS POLÍTICOS DA ORGANIZAÇÃO

Embora o cumprimento das resoluções emanadas da Comissão e da Corte tenham aumentado em relação à época em que imperavam numerosas ditaduras no Hemisfério, a situação ainda está bem longe de ser satisfatória.  Não há possibilidade de fortalecer o sistema interamericano se os Estados não cumprirem as recomendações da Comissão e as sentenças da Corte, se não adotarem a legislação interna necessária para possibilitar o referido cumprimento e não atuarem individual e coletivamente como garantes da integridade do sistema.

É essencial que sejam adotadas no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral as medidas necessárias para que os Estados possam atuar como garantes coletivos do sistema.  A CIDH está convencida de que deve ser criado um grupo de trabalho no Conselho Permanente ou em sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que se reúna periodicamente e, na medida do possível, de maneira mais ou menos contínua durante o ano.
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